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_Editorial 
 

Caros colegas, 
 

 

V ivemos tempos difíceis e exce-

cionais, derivado da crise epi-

demiológica provocada pelo corona-

vírus SARS-CoV-2 e da doença COVID-

19 . 

Fomos obrigados a adotar novas formas 

organizacionais nos serviços, quer atra-

vés do regime de teletrabalho, quer em 

regime de rotatividade, com equipas em 

espelho. 

Tem sido uma nova experiência para 

todos nós, mas que soubemos rapida-

mente adaptarmo-nos e, por isso, esta-

mos de parabéns. 

Regressaremos gradualmente aos nos-

sos locais de trabalho, uma vez que se 

encontra em curso o plano de desconfi-

namento decretado pelo Governo de 

Portugal, e também aí teremos de ter a 

capacidade de nos reinventarmos e 

criarmos todas as condições e recomen-

dações de higiene, distanciamento 

social, etiqueta respiratória, entre 

outros. 

Nesta edição especial pretende-se levar 

ao conhecimento de todos os trabalha-

dores um conjunto de informação rele-

vante no que diz respeito à COVID-19. 

Acredito que no final VAI TUDO FICAR 

BEM! 

Bom trabalho e cuidem-se! 

 

 O Chefe de Divisão da DAF, 

Ramiro Carvalho 

Envie-nos as suas sugestões para rh@cabeceirasdebasto.pt 
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IMPACTO DA LESGISLAÇÃO EM MATÉRIA DE RH  (Proteção dos trabalhadores 

DEVIDO AO COVID-19) 

1. Teletrabalho 

Face ao dever geral de 

recolhimento domiciliário, 

ao encerramento de insta-

lações e estabelecimentos 

e à suspensão de deter-

minadas atividades e serviços foi determinada a obrigatoriedade 

de adoção do teletrabalho, independentemente do vínculo laboral 

e sempre que as funções em causa o permitam, como medida 

destinada a manter genericamente o funcionamento e a qualidade 

dos serviços. 

Esta modalidade não é aplicável aos trabalhadores que tenham de 

assegurar serviços essenciais como seja os trabalhadores de esco-

las que garantem o acompanhamento de filhos de outros profis-

sionais que não podem ser dispensados, como sejam os profissio-

nais dos serviços de saúde, das forças e serviços de segurança, e 

socorro, das forças armadas, serviços públicos essenciais de ges-

tão e manutenção de infraestruturas essenciais e de outros servi-

ços essenciais, em que se verifica a mobilização para o serviço ou 

prontidão. 

Nesta situação, o trabalhador tem os mesmos direitos, deveres e 

obrigações dos restantes trabalhadores, sendo-lhe garantida a 

igualdade de tratamento. 

Recebe a sua remuneração base mensal integralmente. 

Para as entidades públicas foi determinado que o trabalhador 

mantém sempre o direito ao equivalente ao subsídio de refeição a 

que teria direito, caso estivesse a exercer as suas funções no seu 

posto de trabalho, para o compensar das despesas inerentes ao 

teletrabalho obrigatório. 

 

2. Ausência do trabalhador por Isolamento profilático 

O isolamento profilático por ordem da autoridade de saúde é uma 

medida preventiva que tem de ser declarada por autoridade de 

saúde através do preenchimento de formulário adequado e que é 

remetido por essa autoridade, para os serviços da Segurança 

Social. 

A Autoridade de Saúde (também conhecido como Delegado de 

Saúde) é o médico, a quem compete a decisão de intervenção do 

Estado na defesa da Saúde Pública. 

Se o trabalhador precisar de ficar em casa em isolamento profiláti-

co pode ficar em uma das seguintes situações: 

  a) Isolamento profilático com possibilidade de prestação 

de trabalho em teletrabalho: 

Neste caso o trabalhador não perde o direito a retribuição paga 

pelo empregador, mesmo que se encontre em isolamento deter-

minado pela autoridade de saúde competente, aplicando-se o que 

acima foi referido. 

 b) Isolamento profilático sem possibilidade de prestação 

de trabalho em teletrabalho: 

Se o recurso ao teletrabalho não for possível, a situação de isola-

mento profilático durante 14 dias do trabalhador por conta de 

outrem, ou do trabalhador independente do regime geral de 

segurança social, motivado por situações de grave risco para a 

saúde pública decretado pelas entidades que exercem o poder de 

autoridade de saúde é equiparada a doença, conferindo-se o 

direito a um subsídio de doença pago pela segurança social. 

O reconhecimento do direito ao subsídio de doença não depende 

de verificação do prazo de garantia, do índice de profissionalidade 

e da certificação da incapacidade temporária para o trabalho, não 

estando sujeita a período de espera. 

O valor do subsídio corresponde a 100 % da remuneração de 

referência, nesse período de 14 dias, não sendo, no entanto, 

devido o pagamento de subsídio de refeição. 

 

3. Doença 

Aos trabalhadores que precisam de ficar em casa por se encontra-

rem eles próprios doentes por motivo do COVID-19 (ou qualquer 

outra doença) é aplicável o regime de faltas em vigor, com a 

ressalva de que no caso de doença provocada pela pandemia não 

se verifica o desconto dos 3 primeiros dias. 

Em nenhuma das situações é efetuado o pagamento do subsídio 

de refeição.   

 

4.Ausência do trabalhador para apoio excecional à família 

Fora dos períodos de interrupções letivas consideram-se justifica-

das, sem perda de direitos salvo quanto à retribuição, as faltas ao 

trabalho motivadas por assistência inadiável a filho ou outro 

dependente a cargo menor de 12 anos, ou, independentemente 

da idade, com deficiência ou doença crónica, decorrentes de sus-

pensão das atividades letivas e não letivas presenciais em estabe-

lecimento escolar ou equipamento social de apoio à primeira 

infância ou deficiência, quando determinado: 

 - Por autoridade de saúde, no âmbito do exercício das respetivas 

competências; 

 - Pelo Governo. 
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São abrangidos por este regime de faltas os trabalhadores do 

regime de proteção social convergente e os trabalhadores do 

regime geral da segurança social, devendo o trabalhador comuni-

car a ausência nos termos habituais. 

Nestas situações e desde que não exista outra forma de prestação 

da atividade, nomeadamente através da modalidade do tele tra-

balho, o trabalhador por conta de outrem tem direito a receber 

um apoio excecional mensal, ou proporcional, correspondente a 

dois terços da sua remuneração base, pago em partes iguais pela 

entidade empregadora e pela segurança social. 

O trabalhador tem direito a 66% da remuneração base, com um 

limite mínimo da remuneração mínima mensal garantida (RMMG) 

- €635 e de um limite máximo correspondente a três RMMG – €1 

905. O apoio não pode ser percebido simultaneamente por ambos 

os progenitores e só é percebido uma vez, independentemente do 

número de filhos, ou dependentes a cargo. 

O apoio é deferido de forma automática após requerimento da 

entidade empregadora. 

Quando a entidade empregadora revista natureza pública, com 

exceção do setor empresarial do estado, este apoio é assegurado 

integralmente pela mesma, que paga diretamente ao trabalhador 

os 66% relativos ao apoio, tanto para o trabalhador do regime de 

proteção social convergente, como para o do regime geral da 

Segurança Social. 

Também nesta situação não é efetuado o pagamento do subsídio 

de refeição.   

 

5. Faltas por isolamento profilático de dependente 

Aos trabalhadores que precisam de ficar em casa para prestar 

assistência a filho ou neto (ou outro dependente) a quem a auto-

ridade de saúde determinou o isolamento profilático de quarente-

na como medida preventiva motivada por situações de grave risco 

para a saúde pública, e em que não exista outra forma de presta-

ção da atividade, nomeadamente através da modalidade do tele-

trabalho, aplica-se o regime de assistência a filhos ou netos 

menores de 12 anos de idade ou, independentemente da idade, 

crianças com deficiência ou doença crónica. Esta dispensa por 

isolamento profilático é pelo período de 14 dias, mantendo o tra-

balhador o direito a faltar os 30 dias por ano para assistência a 

filhos menores de 12 anos, ou 15 dias para filhos maiores de 12 

anos, mesmo que utilize estes 14 dias por isolamento profilático. 

Em ambos os casos acresce 1 dia por cada filho, ou dependente 

além do primeiro. 

Na ausência de referência ao montante de subsídio a auferir pelo 

trabalhador nessa situação, entende-se que deve seguir o regime 

atualmente em vigor, aplicando-se a respetiva percentagem: 

▪Trabalhador do regime de proteção social convergente (CGA): 

Aufere um subsídio no montante de 65% da remuneração de 

referência durante os 14 dias. 

▪Trabalhador do regime geral da segurança social: 

Aufere subsídio no montante de 65% da remuneração referência 

durante os 14 dias. 

Quer para os trabalhadores no regime de proteção social conver-

gente, quer para os trabalhadores do regime geral da Segurança 

Social não é efetuado o pagamento do subsídio de refeição. 

 

6. Faltas para assistência a membro do agregado familiar 

Aos trabalhadores que precisam de ficar em casa para assistência 

a membros do agregado familiar, seja por motivo do COVID-19, 

ou outra doença qualquer aplica-se o regime de justificação de 

faltas pelo período de 15 dias por ano. 

Nessa circunstância, o trabalhador do regime de proteção social 

convergente (CGA) aufere um subsídio no montante de 65% da 

remuneração de referência durante os 15 dias, enquanto o traba-

lhador do regime geral da segurança social não tem direito a 

subsídio. 

Em nenhuma das situações é efetuado o pagamento do subsídio 

de refeição. 

7. Regime excecional de proteção de imunodeprimidos e 

doentes crónicos 

Os imunodeprimidos e os portadores de doença crónica que, de 

acordo com as orientações da autoridade de saúde, devam ser 

considerados de risco, designadamente os doentes cardiovascula-

res, os portadores de doença respiratória crónica, os doentes 

oncológicos e os portadores de insuficiência renal, podem justifi-

car a falta ao trabalho mediante declaração médica, desde que 

não possam desempenhar a sua atividade em regime de teletra-

balho ou através de outras formas de prestação de atividade. 

A declaração médica referida no número anterior deve atestar a 

condição de saúde do trabalhador que justifica a sua especial 

proteção. 

Este regime não é aplicável aos trabalhadores dos serviços essen-

ciais previstos no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 10-

A/2020, de 13 de março.                                 Fonte:  CCDR-n 

IMPACTO DA LESGISLAÇÃO EM MATÉRIA DE RH  (Proteção dos trabalhadores 

DEVIDO AO COVID-19) 
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TESTE LABORATORIAL COVID-19/ADSE 

Tendo a doença COVID-19 sido declarada pela Organização Mundial de Saúde 

como pandemia, e no seguimento das medidas adotadas pelo Governo para 

conter a expansão da doença, a ADSE, complementarmente ao SNS, financiará 

em determinadas situações o diagnóstico laboratorial do SARS-CoV-2 a beneficiá-

rios da ADSE. 

Assim, de acordo com a Norma 9/2020 e Orientação 18/2020 da Direção Geral 

de Saúde, a ADSE financia o diagnóstico laboratorial do SARS-CoV-2 aos benefi-

ciários da ADSE que se encontrem nas condições previstas naqueles normativos e que estejam a ser tratados na rede de prestadores 

convencionados da ADSE, ou no regime livre para o caso das grávidas. 

O pedido de associação do respetivo ato médico à convenção para os prestadores da rede da ADSE, estará disponível na ADSE Direta 

a partir de dia 22/04/2020. 

Para as situações aplicáveis, a ADSE aceitará a faturação do ato médico com data efeito a partir de 03/04/2020. 

        Fonte:  ADSE 

DESCONFINAMENTO—AGENDA 

 

 

 

 

 

04 de maio 

O que abre / passa a ser possível 

 serviços públicos: balcões desconcentrados de atendimento 

ao público (por marcação prévia) 

 lojas com porta aberta para a rua até 200 m2 (a partir das 

10h) 

 livrarias e comércio automóvel, independentemente da área 

 cabeleireiros, barbeiros, manicures, pedicures e similares 

(por marcação prévia) 

 bibliotecas e arquivos 

 jardins zoológicos, oceanários, fluviários e afins 

 prática de desportos individuais ao ar livre (sem utilização de 

balneários nem piscinas) 

 pesca lúdica 

O que continua fechado / proibido 

 exercício profissional continua em regime de teletrabalho, 

sempre que as funções o permitam 

 lojas de cidadão 

 lojas com área superior a 200 m2 ou inseridas em centros 

comerciais 

 restaurantes, cafés e pastelarias (exceto em take away ou 

entregas ao domicílio) 

 esplanadas 

 discotecas e bares 

 termas, piscinas (cobertas e ao ar livre), ginásios, spas, 

massagens 

 escolas, jardins de infância e creches 

 equipamentos sociais na área da deficiência 

 ATLs 

 equipamentos culturais (museus, monumentos e palácios, 

galerias de arte, salas de exposições e similares) 

 cinemas, teatros, salas de espetáculos, auditórios 

 centros de congressos e salas de conferências 

 casinos e bingos 

 praças de touros 

 recintos e provas desportivas 

 eventos / ajuntamentos com mais de 10 pessoas, exceto: 

funerais: com a participação de familiares 
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DESCONFINAMENTO—AGENDA 

 

 

 

 

 

 

18 de maio 

O que abre / passa a ser possível 

 lojas com porta aberta para a rua até 400 m2 ou partes de 

lojas até 400 m2 (ou maiores, por decisão da autarquia) 

 restaurantes, cafés e pastelarias (lotação a 50%, funciona-

mento até às 23h) 

 esplanadas 

 ensino secundário: 11.º/12.º anos ou 2.º e 3.º anos de 

outras ofertas formativas (10h-17h) 

 creches (com opção de apoio à família) 

 equipamentos sociais na área da deficiência 

 equipamentos culturais (museus, monumentos e palácios, 

galerias de arte, salas de exposições e similares) 

O que continua fechado / proibido 

 exercício profissional continua em regime de teletrabalho, 

sempre que as funções o permitam 

 lojas de cidadão 

 lojas com área superior a 400 m2 (salvo decisão da autar-

quia) ou inseridas em centros comerciais 

 discotecas e bares 

 termas, piscinas (cobertas e ao ar livre), ginásios, spas, mas-

sagens 

 ensino básico + 10.º ano de escolaridade 

 jardins de infância 

 ATLs 

 cinemas, teatros, salas de espetáculos, auditórios 

 centros de congressos e salas de conferências 

 casinos e bingos 

 praças de touros 

 recintos e provas desportivas 

 eventos / ajuntamentos com mais de 10 pessoas, exceto: 

funerais: com a participação de familiares 

 

 

 

01 de junho 

O que abre / passa a ser possível 

 teletrabalho parcial, com horários desfasados ou equipas em 

espelho 

 lojas de cidadão 

 lojas com área superior a 400 m2 ou inseridas em centros 

comerciais 

 creches 

 pré-escolar 

 ATLs 

 cinemas, teatros, salas de espetáculos, auditórios (com luga-

res marcados, lotação reduzida e distanciamento físico) 

 futebol: a partir de 30-31/05 retomam as competições ofi-

ciais da 1.ª Liga e a Taça de Portugal 

O que continua fechado / proibido 

 discotecas e bares 

 termas, piscinas (cobertas e ao ar livre), ginásios, spas, 

massagens 

 ensino básico + 10.º ano de escolaridade 

 centros de congressos e salas de conferências 

 casinos e bingos 

 praças de touros 

 provas desportivas em recintos fechados e/ou com público 

 eventos / ajuntamentos com mais de 10 pessoas, exceto: 

funerais: com a participação de familiares 

 

 

Fonte:  covid19estamoson.gov.pt 
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ADAPTAR OS LOCAIS DE TRABALHO—PROTEGER OS TRABALHADORES 

 

 

 

 

 

 

PRECAUÇÕES ANTES DO REGRESSO AO TRA-
BALHO PRESENCIAL 

1. Se tiver algum sintoma associado à COVID-19 não deve 
regressar ao seu local de trabalho sem antes confirmar 
que não existe risco para si nem para os outros, devendo 
para o efeito contactar a Linha SNS 24 (808 24 24 24) e 
ter essa confirmação. 

2. Se manteve contacto próximo com casos confirmados ou 
suspeitos de COVID 19, não deve regressar ao seu local 
de trabalho sem antes contactar a Linha SNS 24 (808 24 
24 24) para obter as orientações adequadas à sua situa-
ção concreta. 

3. Se pertencer ao grupo de pessoas sujeitas a um dever 
especial de proteção, deve, preferencialmente, realizar as 
suas tarefas remotamente (teletrabalho). 

 

 

SEGURANÇA E SAÚDE NO LOCAL DE TRABA-
LHO 

4. O regresso dos trabalhadores deve ser faseado, avaliando 
se é possível optar pelo teletrabalho. 

5. Assegurar o planeamento, monitorização e reforço da 
informação sobre as medidas de prevenção para trabalha-
dores e clientes e/ou fornecedores. 

6. Fornecer água e sabão ou desinfetante para as mãos em 
locais convenientes. 

7. Assegurar uma boa ventilação e limpeza dos locais de 
trabalho. 

8. Reduzir os contactos entre trabalhadores, e entre traba-
lhadores e clientes e/ou fornecedores. 

9. Reduzir os contactos entre trabalhadores e outras pessoas 
nos intervalos, pausas e espaços comuns. 

10. Nas empresas ou estabelecimentos abertos ao público, 
eliminar ou limitar a interação física entre trabalhadores e 
clientes e/ou fornecedores. 

11. Garantir o acesso de todos os trabalhadores aos equipa-
mentos de proteção individual (EPI) adequados. 

12. Reforçar as práticas de higienização dos equipamentos de 
proteção individual (EPI) e roupas de trabalho. 

 

 

VIAGENS DE TRABALHO PRESTADO EM VEÍ-

CULOS E DESLOCAÇÕES DE E PARA O TRABA-
LHO 
13. Viagens de trabalho e trabalho prestado em veículos 

devem ser objeto de especiais precauções. 

14. Nas deslocações de e para o trabalho, deve evitar-se 
sempre que possível o ajuntamento de pessoas, nomea-
damente nos transportes coletivos e no acesso aos locais 
de trabalho. 

 

 

ADAPTAÇÃO AO TELETRABALHO 

15. O empregador deve garantir que estão reunidas as condi-
ções de prestação de trabalho em regime de teletrabalho. 

16. O empregador deve minimizar os riscos físicos e psicosso-
ciais para os trabalhadores que estão em regime de tele-
trabalho. 

17. O teletrabalho, em particular no quadro da atual pande-
mia, deve atender à necessidade de alguma flexibilidade 
sem deixar de se assegurar uma organização eficaz do 
trabalho. 

 

 

DEVERES E DIREITOS DOS EMPREGADORES E 
TRABALHADORES E DIÁLOGO SOCIAL NA 

PREVENÇÃO DA PANDEMIA COVID-19 

18. Empregadores e trabalhadores têm responsabilidades 
partilhadas na prevenção e mitigação da pandemia 
COVID-19 nos locais de trabalho. 

19. O diálogo social permanente e a todos os níveis é de 
particular importância neste contexto, pelo que é conside-
rada boa prática o reforço da informação e consulta dos 
trabalhadores e, sempre que existam, das suas estruturas 
representativas. 

 

 

Fonte:  ACT 
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FOLHETOS INFORMATIVOS DA DGS 
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FOLHETOS INFORMATIVOS DA DGS 

Fonte:  DGS 

 

R
e

c
u

rs
o

s
 H

u
m

a
n

o
s
 

D
A

F
 

_n.º 13 |abril/maio_2020 

newsletteredição especial  



Pág. 10  

 

CIBERSEGURANÇA—BOAS PRÁTICAS EM TELETRABALHO 
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SÍNTESE DE LEGISLAÇÃO NO ÂMBITO DO COVID-19 

 

A Organização Mundial de Saúde 
declarou, em 30 de janeiro de 
2020, a situação de Emergência de 
Saúde Pública de Âmbito Interna-
cional da COVID-19 e, em 11 de 
março de 2020, considerou a 

COVID-19 como uma pandemia. 

Na sequência desta declaração, têm vindo a ser aprovadas e 
publicadas no Diário da República um conjunto de medidas desti-
nadas aos cidadãos, às empresas e às entidades públicas e priva-
das, relativas à infeção epidemiológica por COVID-19. 

Deixamos aqui a compilação dos atos legislativos, aprovados pelo 
Governo e já publicados em Diário da República. 

 

Última atualização: 2020-05-07 

 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE CALAMIDADE 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 33-
A/2020 
Declara a situação de calamidade, no âmbito da pandemia da 
doença COVID-19 
DECRETO-LEI N.º 20/2020 
Altera as medidas excecionais e temporárias relativas à pandemia 
da doença COVID-19. 
Este decreto-lei procede à sétima alteração do Decreto-Lei n.º 10-
A/2020, de 13 de março. De acordo com este diploma, a partir 
das 00 horas de dia 2 de maio, o Decreto n.º 2-C/2020, de 17 de 
abril, deixa de vigorar, uma vez que o Decreto do Presidente da 
República n.º 20-A/2020, de 17 de abril, que este vem regula-
mentar, também deixa de estar em vigor. 
DECLARAÇÃO DE RETIFICAÇÃO N.º 18-C/2020 
Retifica o Decreto-Lei n.º 20/2020, de 1 de maio, da Presidência 
do Conselho de Ministros, que altera as medidas excecionais e 
temporárias relativas à pandemia da doença COVID-19, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 85-A, de 1 de maio de 2020 
 

DECLARAÇÃO DO ESTADO DE EMERGÊNCIA 
DECRETO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA N.º 14-A/2020 
Declara o estado de emergência, com fundamento na verificação 
de uma situação de calamidade pública. 
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 15-
A/2020 
Autorização da declaração do estado de emergência. 
DECRETO DO GOVERNO N.º 2-A/2020** - Revogado** 
Procede à execução da declaração do estado de emergência efe-
tuada pelo Decreto do Presidente da República n.º 14-A/2020, de 
18 de março. 
DECRETO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA N.º 17-A/2020 
Renovação do Estado de Emergência. 
DECRETO DO GOVERNO N.º 2-B/2020** - Revogado** 
Revoga o Decreto n.º 2-A/2020, de 20-3. Procede à execução 
declaração de estado de emergência proferida pelo Decreto do 
Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18-3, e agora renova-
da pelo Decreto do Presidente da República n.º 17-A/2020, de 2-
4. 

DECRETO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA N.º 20-A/2020 
Procede à segunda renovação da declaração de estado de emer-
gência, com fundamento na verificação de uma situação de cala-
midade pública. 
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 23-
A/2020 
Autorização para a renovação do estado de emergência. 
DECRETO N.º 2-C/2020 
Regulamenta a prorrogação do estado de emergência decretado 
pelo Presidente da República. 
DECLARAÇÃO DE RETIFICAÇÃO N.º18-A/2020 
Retifica o Decreto n.º 2-C/2020, de 17 de abril, da Presidência do 
Conselho de Ministros, que regulamenta a prorrogação do estado 
de emergência decretado pelo Presidente da República, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, 1.º suplemento, n.º 76, de 17 
de abril de 2020. 
DECRETO N.º 2-D/2020 
Regulamenta o estado de emergência e o estado de calamidade 
para o período entre 1 e 3 de maio de 2020. 
 

MEDIDAS RELATIVAS À PREVENÇÃO, CON-

TENÇÃO, MITIGAÇÃO E TRATAMENTO DE 

INFEÇÃO EPIDEMIOLÓGICA POR COVID-19 
DECRETO-LEI N.º 10-A/2020 
Estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à situação 
epidemiológica do novo Coronavírus-COVID 19. 
LEI N.º 1-A/2020 
Medidas excecionais e temporárias de resposta à situação epide-
miológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e da doença 
COVID-19. 
LEI N.º 4-A/2020 
Procede à primeira alteração à Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, 
que aprova medidas excecionais e temporárias de resposta à 
situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 
e da doença COVID-19, e à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 
10-A/2020, de 13 de março, que estabelece medidas excecionais 
e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coro-
navírus - COVID 19. 
DECRETO-LEI N.º 12-A/2020 
Estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à pande-
mia da doença COVID-19. 
LEI N.º 5/2020 
Quarta alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 
10-A/2020, de 13 de março, que estabelece medidas excecionais 
e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coro-
navírus - COVID-19 
LEI N.º 6/2020 
Regime excecional para promover a capacidade de resposta das 
autarquias locais no âmbito da pandemia da doença COVID-19 
LEI N.º 9/2020 
Regime excecional de flexibilização da execução das penas e das 
medidas de graça, no âmbito da pandemia da doença COVID-19 
DECRETO-LEI N.º 14-F/2020 
Estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à pande-
mia da doença COVID-19. 
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https://data.dre.pt/eli/resolassrep/23-A/2020/04/17/p/dre
https://data.dre.pt/eli/resolassrep/23-A/2020/04/17/p/dre
https://data.dre.pt/eli/dec/2-C/2020/04/17/p/dre
https://data.dre.pt/eli/declretif/18-A/2020/04/30/p/dre
https://data.dre.pt/eli/dec/2-c/2020/p/cons/20200430/pt/html
https://data.dre.pt/eli/dec/2-D/2020/04/30/p/dre
https://dre.pt/home/-/dre/130243053/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/130473088/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131193439/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/lei/1-a/2020/p/cons/20200406/pt/html
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/10-a/2020/p/cons/20200406/pt/html
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/10-a/2020/p/cons/20200406/pt/html
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131193442/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131338915/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/10-a/2020/p/cons/20200410/pt/html
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/10-a/2020/p/cons/20200410/pt/html
https://data.dre.pt/eli/lei/6/2020/04/10/p/dre
https://data.dre.pt/eli/lei/9/2020/04/10/p/dre
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/14-F/2020/04/13/p/dre
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DECRETO-LEI N.º 14-G/2020 
Estabelece as medidas excecionais e temporárias na área da edu-
cação, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 
LEI N.º 9-A/2020** ** 
Regime excecional e temporário de processo orçamental na 
sequência da pandemia da doença COVID-19. 
LEI N.º 10/2020 
Regime excecional e temporário quanto às formalidades da cita-
ção e da notificação postal, no âmbito da pandemia da doença 
COVID-19. 
PORTARIA N.º 97/2020 
Altera a Portaria n.º 82/2020, de 29 de março, que estabelece os 
serviços essenciais para efeitos de acolhimento, nos estabeleci-
mentos de ensino, dos filhos ou outros dependentes a cargo dos 
respetivos profissionais. 
DESPACHO N.º 4756-A/2020 
Estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à suspen-
são do ensino da condução, dos exames e da atividade de forma-
ção presencial de certificação de profissionais como forma de 
combate à situação epidemiológica do novo coronavírus - COVID-
19. 
DECRETO-LEI N.º 18/2020 
Estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à pande-
mia da doença COVID-19. 
PORTARIA N.º 101/2020 
Procede à primeira alteração àPortaria n.º 357/2019, de 8 de 
outubro, que regulamenta as comunicações eletrónicas entre os 
tribunais judiciais e as escolas da rede pública tuteladas pelo 
Ministério da Educação. 
DECRETO-LEI N.º 18-A/2020 
Estabelece as medidas excecionais e temporárias na área do des-
porto, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 
DECRETO-LEI N.º 19/2020 
Estabelece um regime temporário e excecional de apoio às asso-
ciações humanitárias de bombeiros, no âmbito da pandemia da 
doença COVID-19. 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 33-
C/2020 
Estabelece uma estratégia de levantamento de medidas de confi-
namento no âmbito do combate à pandemia da doença COVID 
19. 
DESPACHO N.º 5176-B/2020 
Procede à prorrogação das medidas excecionais e temporárias 
relativas à suspensão do ensino da condução, exames e da ativi-
dade de formação presencial de certificação de profissionais. 
DESPACHO N.º 5186/2020 
Contratos celebrados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, 13 
de março. 
 

MEDIDAS DESTINADAS AOS CIDADÃOS, ÀS 

EMPRESAS, ÀS ENTIDADES PÚBLICAS E PRI-
VADAS E AOS PROFISSIONAIS 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 10-
A/2020 
Aprova um conjunto de medidas relativas à situação epidemiológi-
ca do novo Coronavírus -COVID 19. 
DESPACHO N.º 3485-C/2020 
Determina a suspensão de ações de formação ou atividades pre-
vistas nos projetos enquadrados nas medidas ativas de emprego e 
reabilitação profissional devido ao encerramento de instalações 

por perigo de contágio pelo COVID-19. 
DESPACHO N.º 3547-A/2020 
Regulamenta a declaração do estado de emergência, asseguran-
do o funcionamento das cadeias de abastecimento de bens e dos 
serviços públicos essenciais, bem como as condições de funciona-
mento em que estes devem operar. 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 11-
A/2020 
Alarga o diferimento de prestações vincendas no âmbito do Qua-
dro de Referência Estratégico Nacional ou no Portugal 2020 a 
todas as empresas, devido à situação epidemiológica do novo 
Coronavírus - COVID 19 
LEI N.º 4-B/2020 
Estabelece um regime excecional de cumprimento das medidas 
previstas nos Programas de Ajustamento Municipal e de endivida-
mento das autarquias locais, no âmbito da pandemia da doença 
COVID-19, e procede à segunda alteração à Lei n.º 1-A/2020, de 
19 de março. 
DECRETO-LEI N.º14-A/2020 
Altera o prazo de implementação da faturação eletrónica nos 
contratos públicos. 
LEI N.º 4-C/2020 
Regime excecional para as situações de mora no pagamento da 
renda devida nos termos de contratos de arrendamento urbano 
habitacional e não habitacional, no âmbito da pandemia COVID-
19.https://data.dre.pt/eli/port/91/2020/04/14/p/dre 
PORTARIA N.º 91/2020 
Define, em execução do disposto no n.º 2 do artigo 3.º daLei n.º 
4-C/2020, de 6 de abril, que estabelece um regime excecional 
para as situações de mora no pagamento das rendas atendendo à 
situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 
e doença COVID-19, os termos em que é efetuada a demonstra-
ção da quebra de rendimentos para efeito de aplicação daquele 
regime excecional a situações de incapacidade de pagamento das 
rendas habitacionais devidas a partir de 1 de abril de 2020 e até 
ao mês subsequente ao termo da vigência do estado de emergên-
cia 
DECRETO-LEI N.º 10-D/2020 
Estabelece medidas excecionais e temporárias de resposta à epi-
demia da doença COVID-19 relacionadas com o setor das comuni-
cações eletrónicas. 
DECRETO-LEI N.º 16/2020 
Estabelece normas excecionais e temporárias destinadas à prática 
de atos por meios de comunicação à distância, no âmbito da 
pandemia da doença COVID-19 
LEI N.º 8/2020 
Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei 
n.º 10-J/2020, de 26 de março, que estabelece medidas excecio-
nais de proteção dos créditos das famílias, empresas, instituições 
particulares de solidariedade social e demais entidades da econo-
mia social, bem como um regime especial de garantias pessoais 
do Estado, no âmbito da pandemia da doença COVID-19 
PORTARIA N.º 94-A/2020 
Regulamenta os procedimentos de atribuição dos apoios excecio-
nais de apoio à família, dos apoios extraordinários à redução da 
atividade económica de trabalhador independente e à manuten-
ção de contrato de trabalho em situação de crise empresarial, do 
diferimento das contribuições dos trabalhadores independentes e 
do reconhecimento do direito à prorrogação de prestações do 
sistema de segurança social. 
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130546178/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/resolconsmin/11-A/2020/03/23/p/dre
https://data.dre.pt/eli/resolconsmin/11-A/2020/03/23/p/dre
https://data.dre.pt/eli/lei/4-B/2020/04/06/p/dre
https://data.dre.pt/eli/lei/1-a/2020/p/cons/20200406/pt/html
https://data.dre.pt/eli/lei/1-a/2020/p/cons/20200406/pt/html
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/14-A/2020/04/07/p/dre
https://data.dre.pt/eli/lei/4-C/2020/04/06/p/dre
https://data.dre.pt/eli/port/91/2020/04/14/p/dre
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https://data.dre.pt/eli/dec-lei/10-j/2020/p/cons/20200410/pt/html
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/10-j/2020/p/cons/20200410/pt/html
https://data.dre.pt/eli/port/94-A/2020/04/16/p/dre
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DESPACHO N.º 4698-F/2020 
Determina a prorrogação da suspensão das atividades formativas 
presenciais, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 
PORTARIA N.º 94-B/2020 
Suspende a verificação do requisito de não existência de dívidas 
de entidades candidatas ou promotoras ao IEFP, I. P., para a 
aprovação de candidaturas e realização de pagamentos de apoios 
financeiros pelo IEFP, I. P., às respetivas entidades, no âmbito 
das medidas de emprego e formação profissional em vigor. 
PORTARIA N.º 94-C/2020 
Cria a Medida de Apoio ao Reforço de Emergência 
DESPACHO N.º 5023-C/2020 
Altera a alínea g) do n.º 4 doDespacho n.º 3547-A/2020, de 22 de 
março, sobre prestação de serviços de atendimento ao público. 
DECLARAÇÃO DE RETIFICAÇÃO N.º 18/2020 
Retifica aLei n.º 7/2020, «Estabelece regimes excecionais e tem-
porários de resposta à epidemia SARS-CoV-2, e procede à primei-
ra alteração ao Decreto-Lei n.º 10-I/2020,de 26 de março, e à 
quarta alteração àLei n.º 27/2007, de 30 de julho» 
DECRETO-LEI N.º 19-A/2020 
Estabelece um regime excecional e temporário de reequilíbrio 
financeiro de contratos de execução duradoura, no âmbito da 
pandemia da doença COVID-19. 
PORTARIA N.º 105-A/2020 
Determina a cessação do período de suspensão semanal da ativi-
dade da frota que opera em águas interiores não marítimas sob 
jurisdição das capitanias dos portos do continente e na divisão 9 
definida pelo Conselho Internacional para a Exploração do Mar 
(CIEM), procedendo à revogação da Portaria n.º 88-B/2020, de 6 
de abril. 
PORTARIA N.º105-B/2020 
Estabelece medidas excecionais e temporárias no âmbito da pan-
demia COVID-19, aplicáveis ao ano 2020 do Programa Apícola 
Nacional, (PAN) relativo ao triénio 2020-2022, regulamentado, a 
nível nacional, pela Portaria n.º 325-A/2019, de 20 de setembro, 
alterada pelaPortaria n.º 387-A/2019, de 25 de outubro. 
PORTARIA N.º105-C/2020 
Estabelece medidas complementares à Portaria n.º 81/2020, de 
26 de março, relativas à situação epidemiológica do novo Corona-
vírus - COVID 19, no âmbito do Programa de Desenvolvimento 
Rural 2014-2020 (PDR 2020). 
PORTARIA N.º 107/2020 
Primeira alteração àPortaria n.º 86/2020, de 4 de abril, que esta-
belece um conjunto de medidas excecionais e temporárias relati-
vas à situação epidemiológica da doença COVID-19, no âmbito da 
operação 10.2.1.4, «Cadeias curtas e mercados locais», da ação 
n.º 10.2, «Implementação das estratégias», integrada na medida 
n.º 10, «LEADER», da área n.º 4, «Desenvolvimento local», do 
Programa de Desenvolvimento Rural do Continente. 
PORTARIA N.º 105/2020 
Procede à prorrogação, até 31 de dezembro de 2020, do prazo de 
vigência previsto no artigo 5.º da Portaria n.º 89/2020, de 7 de 
abril, que adota medidas excecionais, decorrentes da epidemia 
COVID-19, relativas às formalidades aplicáveis à produção, arma-
zenagem e comercialização, com isenção do imposto, de álcool 
destinado aos fins previstos no n.º 3 do artigo 67.º do Código dos 
Impostos Especiais de Consumo (CIEC). 

 
 

 

MEDIDAS DE APOIO E PROTEÇÃO A TRABA-

LHADORES E A EMPREGADORES 
PORTARIA N.º71-A/2020** (Revogada pelo Decreto-Lei 
n.º 10-G/2020)** 
Define e regulamenta os termos e as condições de atribuição dos 
apoios imediatos de carácter extraordinário, temporário e transi-
tório, destinados aos trabalhadores e empregadores afetados pelo 
surto do vírus COVID-19, tendo em vista a manutenção dos pos-
tos de trabalho e mitigar situações de crise empresarial. 
DESPACHO N.º 2836-A/2020 
Ordena aos empregadores públicos a elaboração de um plano de 
contingência alinhado com as orientações emanadas pela Direc-
ção-Geral da Saúde, no âmbito da prevenção e controlo de infe-
ção por novo Coronavírus (COVID-19). 
DESPACHO N.º 2875-A/2020 
Adota medidas para acautelar a proteção social dos beneficiários 
que se encontrem impedidos, temporariamente, do exercício da 
sua atividade profissional por ordem da autoridade de saúde, 
devido a perigo de contágio pelo COVID-19. 
DESPACHO N.º 3103-A/2020 
Operacionaliza os procedimentos previstos no Despacho n.º 2875-
A/2020, no âmbito do contágio pelo COVID-19. 
DECRETO-LEI N.º 10-G/2020 
Estabelece uma medida excecional e temporária de proteção dos 
postos de trabalho, no âmbito da pandemia COVID-19. 
DECRETO-LEI N.º 10-K/2020 
Estabelece um regime excecional e temporário de faltas justifica-
das motivadas por assistência à família, no âmbito da pandemia 
da doença COVID-19. 
PORTARIA N.º 85-A/2020 
Define e regulamenta os termos e as condições de atribuição dos 
apoios de caráter extraordinário, temporário e transitório, destina-
dos ao setor social e solidário, em razão da situação epidemiológi-
ca do novo coronavírus - COVID 19, tendo em vista apoiar as 
instituições particulares de solidariedade social, cooperativas de 
solidariedade social, organizações não-governamentais das pes-
soas com deficiência e equiparadas no funcionamento das respos-
tas sociais. 
PORTARIA N.º 88-C/2020 
Procede ao aumento, para o ano de 2020, da comparticipação 
financeira da segurança social, no âmbito da aplicação do regime 
jurídico da cooperação previsto na Portaria n.º 196-A/2015, de 1 
de julho, na sua redação atual 

 

MEDIDAS QUE COMPORTAM RESTRIÇÕES A 

ATIVIDADES ECONÓMICAS 
DESPACHO N.º 3298-B/2020 
Declaração de situação de alerta em todo o território nacional. 
DESPACHO N.º 3299/2020 
Determina o encerramento dos bares todos os dias às 21 horas. 
DESPACHO N.º3301-B/2020 
Medidas excecionais e temporárias relativas à suspensão do ensi-
no da condução e da atividade de formação presencial de certifi-
cação de profissionais como forma de combate à situação epide-
miológica do novo coronavírus-COVID-19. 
DESPACHO N.º 3301-D/2020 
Determina a adoção de medidas adicionais de natureza excecional 
para fazer face à prevenção e contenção da pandemia COVID-19. 
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131908505/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/port/94-B/2020/04/17/p/dre
https://data.dre.pt/eli/port/94-C/2020/04/17/p/dre
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/132636081/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130546178/details/
https://data.dre.pt/eli/declretif/18/2020/04/30/p/dre
https://data.dre.pt/eli/lei/7/2020/p/cons/20200430/pt/html
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/10-i/2020/p/cons/20200410/pt/html
https://data.dre.pt/eli/lei/27/2007/p/cons/20070921/pt/html
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/19-A/2020/04/30/p/dre
https://data.dre.pt/eli/port/105-A/2020/04/30/p/dre
https://data.dre.pt/eli/port/88-b/2020/p/cons/20200430/pt/html
https://data.dre.pt/eli/port/105-B/2020/04/30/p/dre
https://data.dre.pt/eli/port/325-A/2019/09/20/p/dre
https://data.dre.pt/eli/port/387-A/2019/10/25/p/dre
https://data.dre.pt/eli/port/105-C/2020/04/30/p/dre
https://data.dre.pt/eli/port/81/2020/03/26/p/dre
https://data.dre.pt/eli/port/107/2020/05/04/p/dre
https://data.dre.pt/eli/port/86/2020/p/cons/20200504/pt/html
https://data.dre.pt/eli/port/105/2020/04/30/p/dre
https://data.dre.pt/eli/port/89/2020/p/cons/20200430/pt/html
https://dre.pt/home/-/dre/130273586/details/maximized
https://www.assoft.org/pt/legislacao/18/sintese-de-legislacao-covid-19#decreto-lei-10-g-2020
https://www.assoft.org/pt/legislacao/18/sintese-de-legislacao-covid-19#decreto-lei-10-g-2020
https://dre.pt/home/-/dre/129793730/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/129843866/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/130070747/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/130779506/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/130779510/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131122780/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/port/88-C/2020/04/06/p/dre
https://data.dre.pt/eli/port/196-a/2015/07/01/p/dre/pt/html
https://dre.pt/home/-/dre/130243048/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/130243065/details/maximized?serie=II&parte_filter=31&day=2020-03-14&date=2020-03-01&dreId=130243063
https://dre.pt/home/-/dre/130273597/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/130277342/details/maximized
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PORTARIA N.º 71/2020 
Restrições no acesso e na afetação dos espaços nos estabeleci-
mentos comerciais e nos de restauração ou de bebidas. 
PORTARIA N.º 80-A/2020 
Regula o regime de prestação de serviços essenciais de inspeção 
de veículos. 
DESPACHO N.º 4148/2020 
Regulamenta o exercício de comércio por grosso e a retalho de 
distribuição alimentar e determina a suspensão das atividades de 
comércio de velocípedes, veículos automóveis e motociclos, trato-
res e máquinas agrícolas, navios e embarcações. 
DESPACHO N.º 4328-F/2020 
Procede à prorrogação das medidas excecionais e temporárias 
relativas à suspensão do ensino da condução e da atividade de 
formação presencial de certificação de profissionais como forma 
de combate à situação epidemiológica do novo coronavírus - 
COVID-19 
PORTARIA N.º90/2020 
Procede à primeira alteração à Portaria n.º 80-A/2020, de 25 de 
março, que veio estabelecer o regime de prestação de serviços 
essenciais de inspeção de veículos 
DESPACHO N.º 4698-A/2020 
Fixa os preços máximos, durante o período em que vigorar o 
estado de emergência, para o gás de petróleo liquefeito (GPL) 
engarrafado, em taras standard em aço, nas tipologias T3 e T5 
DESPACHO N.º 4699/2020 
Determina que a percentagem de lucro na comercialização, por 
grosso e a retalho, de dispositivos médicos e de equipamentos de 
proteção individual identificados no anexo aoDecreto-Lei n.º 14-
E/2020, de 13 de abril, bem como de álcool etílico e de gel desin-
fetante cutâneo de base alcoólica, é limitada ao máximo de 15% 
DESPACHO N.º 4791/2020 
Medidas excecionais e temporárias a adotar no âmbito da forma-
ção profissional específica setorial regulamentada pelo Ministério 
da Agricultura. 
DESPACHO N.º 4946-A/2020 
Procede ao alargamento do universo dos destinos admissíveis 
para os produtos retirados, de modo que, a par das organizações 
caritativas, possam também beneficiar da referida ação as institui-
ções penitenciárias, as colónias de férias infantis, os hospitais e os 
lares de idosos. 

 

MEDIDAS RELATIVAS ÀS RESTRIÇÕES DE 
MOBILIDADE E TRANSPORTES 
DESPACHO N.º 3186-C/2020 
Suspensão de voos das zonas de Itália mais afetadas - Emilia-
Romagna, Piemonte, Lombardia e Veneto. 
DESPACHO N.º 3186-D/2020 
Suspensão de voos de Itália. 
DESPACHO N.º 3298-C/2020 
Determina a interdição do desembarque e licenças para terra de 
passageiros e tripulações dos navios de cruzeiro nos portos nacio-
nais. 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º10-B/2020 
Repõe, a título excecional e temporário, o controlo documental de 
pessoas nas fronteiras no âmbito da situação epidemiológica pro-
vocada pelo novo coronavírus SARS-CoV-2 e da doença COVID-
19. 
DESPACHO N.º 3372-C/2020 
Reconhece a necessidade da declaração da situação de calamida-

de no município de Ovar. 
DESPACHO N.º 3427-A/2020 
Interdita o tráfego aéreo com destino e a partir de Portugal de 
todos os voos de e para países que não integram a União Euro-
peia, com determinadas exceções. 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 10-
D/2020 
Declara a situação de calamidade no município de Ovar, na 
sequência da situação epidemiológica da Covid-19. 
DECRETO-LEI N.º 10-C/2020 
Estabelece medidas excecionais e temporárias de resposta à epi-
demia da doença COVID-19 no âmbito das inspeções técnicas 
periódicas. 
DESPACHO N.º 3659-A/2020 
Determina procedimentos de controlo de fronteira por parte do 
SEF. 
DESPACHO N.º 3659-B/2020 
Prorrogação de suspensão dos voos de e para Itália. 
DESPACHO N.º 3863-B/2020 
Determina que a gestão dos atendimentos e agendamentos seja 
feita de forma a garantir inequivocamente os direitos de todos os 
cidadãos estrangeiros com processos pendentes no Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, no âmbito do COVID 19. 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 18-
B/2020 
Resolução do Conselho de Ministros que prorroga os efeitos da 
declaração de situação de calamidade no município de Ovar, na 
sequência da pandemia COVID-19. 
DESPACHO N.º 4328-D/2020 
Prorrogação de suspensão dos voos de e para Itália 
DESPACHO N.º 4394-D/2020 
Mantém a interdição do desembarque e licenças para terra de 
passageiros e tripulações dos navios de cruzeiro nos portos nacio-
nais 
DESPACHO N.º 4698-C/2020 
Prorrogação da interdição do tráfego aéreo com destino e a partir 
de Portugal de todos os voos de e para países que não integram 
a União Europeia, com determinadas exceções. 
DESPACHO N.º 4808-B/2020 
Prorrogação de suspensão dos voos de e para Itália. 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 33-
B/2020 
Repõe, a título excecional e temporário, um ponto de passagem 
autorizado na fronteira terrestre. 
DECRETO-LEI N.º 17/2020 
Estabelece medidas excecionais e temporárias relativas ao setor 
do turismo, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 
DESPACHO N.º 5138-B/2020 
Mantém a interdição do desembarque e licenças para terra de 
passageiros e tripulações dos navios de cruzeiro nos portos nacio-
nais. 
PORTARIA N.º 106/2020 
Estabelece para o transporte aéreo um limite máximo de passa-
geiros, bem como as exceções a esse limite e respetivos requisi-
tos, por forma a garantir a distância conveniente entre os passa-
geiros e a garantir a sua segurança, quer nos voos regulares, 
quer nos voos excecionados à regra geral sobre lotação. 
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https://dre.pt/home/-/dre/130243072/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/port/80-a/2020/p/cons/20200325/pt/html
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131124454/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131293585/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/port/90/2020/04/09/p/dre
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131763322/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131908535/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/14-E/2020/04/13/p/dre
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/14-E/2020/04/13/p/dre
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/132136142/details/4/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/132332497/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130114104/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130114105/details/normal?q=covid-19
https://dre.pt/home/-/dre/130243049/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/130326108/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/130366471/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/130376669/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130413790/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130413790/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/10-C/2020/03/23/p/dre
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130600804/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130600805/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130835082/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131068125/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131068125/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131293583/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131330727/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131796238/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/132244593/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/resolconsmin/33-B/2020/04/30/p/dre
https://data.dre.pt/eli/resolconsmin/33-B/2020/04/30/p/dre
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/17/2020/04/23/p/dre
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/132883337/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/port/106/2020/05/02/p/dre
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DESPACHO N.º 5176-A/2020 
Delega competência no Instituto de Mobilidade e dos Transportes, 
I. P., enquanto autoridade administrativa, para processamento 
das contraordenações e a aplicação das coimas referentes às 
contraordenações decorrentes do não uso de máscaras ou viseiras 
na utilização dos transportes coletivos de passageiros, como 
medida de resposta à situação epidemiológica do novo coronaví-
rus - COVID-19. 
PORTARIA N.º 107-A/2020 
Estabelece a lotação máxima no transporte em táxi e no transpor-
te em veículo descaracterizado a partir de plataforma eletrónica, 
no âmbito das medidas excecionais e temporárias relativas à pan-
demia COVID-19. 
 

MEDIDAS RELATIVAS À SAÚDE E PROTEÇÃO À 
FAMÍLIA 
DESPACHO N.º 3186-B/2020 
Cria, na dependência da diretora-geral da Saúde, enquanto autori-
dade de saúde nacional, a Linha de Apoio ao Médico (LAM), sedia-
da na Direcção-Geral da Saúde. 
DESPACHO N.º 3219/2020 
Aquisição imediata, por todas as unidades hospitalares do Serviço 
Nacional de Saúde e do Ministério da Saúde, dos medicamentos, 
dispositivos médicos e equipamentos de proteção individual, para 
reforço dos respetivos stocks em 20 %. 
DESPACHO N.º 3300/2020 
Medida de carácter excecional e temporário de restrição do gozo 
de férias durante o período necessário para garantir a prontidão 
do SNS no combate à propagação de doença do novo coronaví-
rus. 
DESPACHO N.º 3301/2020 
Regras em matéria de articulação entre a assistência à família e a 
disponibilidade para a prestação de cuidados, como forma de 
garantir a continuidade da resposta do Serviço Nacional de Saúde
(SNS). 
DESPACHO N.º 3301-A/2020 
Determina a suspensão de toda e qualquer atividade de medicina 
dentária, de estomatologia e de odontologia, com exceção das 
situações comprovadamente urgentes e inadiáveis. 
DESPACHO N.º3301-E/2020 
Delega nos dirigentes máximos, órgãos de direção ou órgãos de 
administração, dos órgãos, organismos, serviços e demais entida-
des, incluindo o sector público empresarial do Ministério da Saú-
de, a competência para autorizar a contratação de trabalhadores 
para a constituição de vínculos de emprego a termo, pelo período 
de quatro meses, tendo em vista o reforço de recursos humanos 
necessário à prevenção, contenção, mitigação e tratamento da 
pandemia COVID-19. 
DESPACHO N.º 3427-B/2020 
Suspensão das atividades letivas e não letivas e formativas pre-
senciais no âmbito da COVID-19. 
DESPACHO N.º 3871/2020 
Determina que o Instituto da Segurança Social e as ARS ficam 
autorizados a celebrar os contratos-programa, para o ano de 
2020, previstos no anexo ao presente despacho, e a assumir os 
compromissos respetivos, com vista a aumentar a capacidade de 
respostas da RNCCI. 
PORTARIA N.º 82-A/2020 
Primeira alteração à Portaria n.º 207- A/2017, de 11 de julho. 
 

DESPACHO N.º 4024-A/2020 
Adota medidas de caráter extraordinário, temporário e transitório, 
de resposta à epidemia SARS-CoV-2 no âmbito da atividade de 
transporte de doentes. 
DESPACHO N.º4270-C/2020 
Determina as medidas de caráter excecional e temporário de 
fornecimento de medicamentos dispensados por farmácia hospita-
lar em regime de ambulatório, a pedido do utente, através da 
dispensa em farmácia comunitária ou da entrega dos medicamen-
tos no domicílio 
PORTARIA N.º 90-A/2020 
Cria um regime excecional e temporário relativo à prescrição 
eletrónica de medicamentos e respetiva receita médica, durante a 
vigência do estado de emergência em Portugal, motivado pela 
pandemia da COVID-19 
DESPACHO N.º 4396/2020 
Prorroga os efeitos do Despacho n.º 3301/2020, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 5 
DESPACHO N.º 4959/2020 
Determina que o seguimento clínico dos doentes COVID-19 que 
habitem em estabelecimento residencial para pessoas idosas e 
cuja situação clínica não exija internamento hospitalar é acompa-
nhado, diariamente, por profissionais de saúde do ACES da respe-
tiva área de intervenção, em articulação com o hospital da área 
de referência 

 
MEDIDAS NO ÂMBITO DOS SERVIÇOS PÚBLI-

COS 
DESPACHO N.º3301-C/2020 
Adota medidas de carácter extraordinário, temporário e transitó-
rio, ao nível dos serviços de atendimento aos cidadãos e empre-
sas, incluindo os serviços consulares fora do território nacional, no 
âmbito do combate ao surto do vírus COVID-19. 
DESPACHO N.º 3372-B/2020 
Negócios Estrangeiros -Gabinete do Ministro de Estado e dos 
Negócios Estrangeiros - Adapta às especificidades do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros o regime de isolamento profilático dos 
funcionários ou trabalhadores em funções nos serviços periféricos 
externos, bem como aos estagiários do PEPAC-MNE. 
DESPACHO N.º 3614-A/2020 
Regula, nos termos do Decreto n.º 2-A/2020, de 20 de março, o 
funcionamento das máquinas de vending, e o exercício das ativi-
dades de vendedores itinerantes e de aluguer de veículos de 
mercadorias e de passageiros. 
DESPACHO N.º 3614-B/2020 
Determina os termos do funcionamento de serviços junto da 
Autoridade Tributária, incluindo os Serviços de Finanças e Alfân-
degas, e da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública 
- IGCP, E. P. E. 
DESPACHO N.º 3614-C/2020 
Determina os termos do funcionamento de serviços junto da Dire-
ção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, da Polícia Judiciá-
ria, do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, 
I. P., e do Instituto dos Registos e Notariado, I. P., durante o 
estado de emergência. 
DESPACHO N.º 3614-D/2020 
Define orientações para os serviços públicos em cumprimento do 
Decreto n.º 2-A/2020, de 20 de março, em execução da declara-
ção do estado de emergência efetuada pelo Decreto do Presiden-
te da República n.º 14-A/2020, de 18 de março. 
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/132965092/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/port/107-A/2020/05/04/p/dre
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130114103/details/normal?q=coronavírus
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130112149/details/normal?q=covid-19
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130273591/details/maximized?serie=II&parte_filter=31&day=2020-03-15&date=2020-03-01&dreId=130273589
https://dre.pt/home/-/dre/130273592/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/130273596/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130277343/details/normal?q=coronavírus
https://dre.pt/home/-/dre/130399847/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130821516/details/maximized?serie=II&parte_filter=31&day=2020-03-30&date=2020-03-01&dreId=130821506
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130893396/details/normal?q=Portaria+82-A
https://dre.pt/%20https:/data.dre.pt/eli/port/207-a/2017/p/cons/20200330/pt/html
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131016743/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131246680/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/port/90-A/2020/04/09/p/dre
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131338906/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130273592/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/132431522/details
https://dre.pt/home/-/dre/130277341/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/130366462/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130600786/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130600787/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130600788/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130600789/details/maximized


Pág. 16  

 

SÍNTESE DE LEGISLAÇÃO NO ÂMBITO DO COVID-19 

 

DESPACHO N.º 3614-E/2020 
Determina os termos do funcionamento de serviços junto da Dire-
ção-Geral da Administração Escolar e do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., durante o estado de emergência. 
DESPACHO N.º 3614-F/2020 
Determina os termos do funcionamento de serviços junto da Dire-
ção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV), das Direções 
Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP) e do Instituto Nacional 
de Investigação Agrária e Veterinária, I. P. (INIAV), durante o 
estado de emergência. 
DESPACHO N.º 3614-G/2020 
Determina os termos do funcionamento de serviços junto da Dire-
ção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos 
durante o estado de emergência. 
[DESPACHO N.º 3659-C/2020](https://dre.pt/web/guest/
home/-/dre/130659007/details/maximized?
serie=II&parte_filter=31&day=2020-03-24&date=2020-03- 
01&dreId=130659005) 
Determina os termos do funcionamento dos serviços presenciais 
da Segurança Social, da Autoridade para as Condições do Traba-
lho, da Direção- Geral do Emprego e das Relações de Trabalho, 
do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P., da 
Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego e do Insti-
tuto Nacional para a Reabilitação, I. P. 
DESPACHO N.º 3686-A/2020 
Determina que durante o estado de emergência permanecem em 
funcionamento, com atendimento presencial, mediante marcação, 
os serviços dos Centros Nacionais de Apoio à Integração de 
Migrantes. 
PORTARIA N.º 82-C/2020 
Cria uma medida de apoio ao reforço de emergência de equipa-
mentos sociais e de saúde, de natureza temporária e excecional, 
para assegurar a capacidade de resposta das instituições públicas 
e do setor solidário com atividade na área social e da saúde, 
durante a pandemia da doença COVID-19, e introduz um regime 
extraordinário de majoração das bolsas mensais do «Contrato 
emprego-inserção» (CEI) e do «Contrato emprego-
inserção+» (CEI+) em projetos realizados nestas instituições. 
DESPACHO N.º 4146-C/2020 
Determina-se que no período em que os elementos das forças e 
serviços de segurança fiquem em confinamento obrigatório em 
estabelecimento de saúde ou no respetivo domicílio, devido a 
perigo de contágio pelo SARS-CoV-2, não se verifica a perda de 
qualquer remuneração nem de tempo de serviço, em moldes 
idênticos ao período de férias. 
DESPACHO N.º 4394-A/2020 
Determina que nos casos em que o Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) deva garantir o atendimento, mediante pedido de 
agendamento, podem ser afetos a esses atendimentos os postos 
do SEF localizados nas Lojas de Cidadão de Coimbra e de Aveiro 
DESPACHO N.º 4460-A/2020 
Define as orientações no âmbito da eventualidade doença e no 
âmbito da frequência de ações de formação à distância, bem 
como os termos em que os trabalhadores da administração cen-
tral podem exercer funções na administração local e em que os 
trabalhadores da administração central e da administração local 
podem exercer funções em instituições particulares de solidarieda-
de social ou outras instituições de apoio às populações mais vul-
neráveis 
 

DESPACHO N.º 4836/2020 
Determina os termos do atendimento presencial junto das secre-
tarias judiciais e dos respetivos serviços do Ministério Público, 
durante o estado de emergência. 
DESPACHO N.º 5031/2020 
Determina, com aplicação a todos os trabalhadores da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, que o gozo do período de férias transita-
das do ano anterior não fica condicionado ao limite de 30 de abril, 
legalmente previsto. 
DESPACHO N.º 5039/2020 
Determina a prorrogação dos efeitos doDespacho n.º 3586/2020, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 58, de 23 de mar-
ço de 2020. 
DESPACHO N.º 5066/2020 
Suspensão da realização do Dia da Defesa Nacional, decorrente 
da situação atual de emergência de saúde pública ocasionada 
pela epidemia da doença COVID-19. 
 

REQUISIÇÃO CIVIL 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 10-
C/2020 
Reconhece a necessidade de se proceder à requisição civil dos 
trabalhadores portuários em situação de greve até ao dia 30 de 
março de 2020. 
PORTARIA N.º 73-A/2020 
Procede à requisição civil de trabalhadores da estiva e portuários. 
 

OBRIGAÇÕES FISCAIS 
DECRETO-LEI N.º 10-F/2020 
Estabelece um regime excecional e temporário de cumprimento 
de obrigações fiscais e contribuições sociais, no âmbito da pande-
mia da doença COVID-19. 
 

ACTIVIDADE ECONÓMICA 
DECRETO-LEI N.º 10-H/2020 
Estabelece medidas excecionais e temporárias de fomento da 
aceitação de pagamentos baseados em cartões, no âmbito da 
pandemia da doença COVID-19. 
 

ARTES, CULTURA E ESPECTÁCULOS 
DECRETO-LEI N.º 10-I/2020 
Estabelece medidas excecionais e temporárias de resposta à pan-
demia da doença COVID-19 no âmbito cultural e artístico, em 
especial quanto aos espetáculos não realizados. 
LEI N.º 7/2020 
Estabelece regimes excecionais e temporários de resposta à epi-
demia SARS-CoV-2, e procede à primeira alteração ao Decreto-Lei 
n.º 10-I/2020, de 26 de março, e à quarta alteração à Lei n.º 
27/2007, de 30 de julho. 
 

MEDIDAS DE PROTECÇÃO REFERENTES A 
CRÉDITOS 
DECRETO-LEI N.º 10-J/2020 
Estabelece medidas excecionais de proteção dos créditos das 
famílias, empresas, instituições particulares de solidariedade 
social e demais entidades da economia social, bem como um 
regime especial de garantias pessoais do Estado, no âmbito da 
pandemia da doença COVID-19. 
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130600790/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130600791/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130600792/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130694334/details/maximized?serie=II&dreId=130694324
https://data.dre.pt/eli/port/82-C/2020/03/31/p/dre
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131122803/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131292965/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/131348859/details/maximized?serie=II&dreId=131348857
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/132242516/details/2/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/132514467/details
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/132627483/details/
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130546228/details/normal?q=3586/2020
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/132720684/details
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130366466/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130366466/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130366467/details/normal?l=1
https://dre.pt/home/-/dre/130779505/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130779507/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130779508/details/maximized
https://data.dre.pt/eli/lei/7/2020/04/10/p/dre
https://data.dre.pt/eli/lei/8/2011/p/cons/20200410/pt/html
https://data.dre.pt/eli/lei/8/2011/p/cons/20200410/pt/html
https://dre.pt/pesquisa/-/search/130779509/details/maximized
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SÍNTESE DE LEGISLAÇÃO NO ÂMBITO DO COVID-19 

 

FUNDOS EUROPEUS 
DECRETO-LEI N.º 10-L/2020 
Altera as regras gerais de aplicação dos fundos europeus estrutu-
rais e de investimento, de forma a permitir a antecipação dos 
pedidos de pagamento. A Organização Mundial de Saúde decla-
rou, em 30 de janeiro de 2020, a situação de Emergência de Saú-
de Pública de Âmbito Internacional da COVID-19 e, em 11 de 
março de 2020, considerou a COVID-19 como uma pandemia.  

MEDIDAS APROVADAS PELAS REGIÕES AUTÓ-

NOMAS 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
DESPACHO N.º 331/2020 
Fixa o prazo de cinco dias uteis para os empregadores públicos 
elaborarem um plano de contingência para o Coronavírus (COVID-
19), alinhado com as orientações emanadas pela Direcção Regio-
nal da Saúde (DRS). 
DESPACHO N.º 385/2020 
Declara situação de alerta em todo o território da Região Autóno-
ma dos Açores, até ao dia 31 de março de 2020, inclusive, tendo 
em consideração a emergência de saúde pública, de âmbito inter-
nacional, relativa ao surto da doença COVID-19, classificado, pela 
Organização Mundial de Saúde, como pandemia. 
 
REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
DESPACHO N.º 100/2020 
Declara a Situação de Alerta em todo o território da Região Autó-
noma da Madeira. 
DESPACHO N.º 101/2020 
Adita novas medidas às constantes do Despacho n.º 100/2020, de 
13 de março que declarou a situação de Alerta em todo o territó-
rio da Região Autónoma da Madeira.  

 

 

Fonte:  dre.pt 
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/130779511/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/129954375/details/maximized?q=covid-19
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130241775/details/maximized?q=covid-19
https://joram.madeira.gov.pt/joram/2serie/Ano%20de%202020/IISerie-051-2020-03-13Supl.pdf
https://joram.madeira.gov.pt/joram/2serie/Ano%20de%202020/IISerie-052-2020-03-14.pdf
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1. Alterações ao CCP provocadas pela Crise Pandé-

mica, 12 a 14 de maio; 

2. Medidas excecionais com impacto nos RH da 

Administração Pública, 14 e 15 de maio; 

3. Elaboração de Convites/Programas e Cadernos de 

Encargos, 18 a 21 de maio; 

4. Aplicação do Código do Procedimento Administra-

tivo para Profissionais não Juristas, 18 a 25 de 

maio; 

5. As alterações ao Regime Laboral da AP no con-

texto da Crise Epidemiológica atual, 26 a 29 de 

maio; 

6. SNC-AP – cadastro dos ativos fixos tangíveis, 

intangíveis e propriedades de investimento, 15 e 

18 de junho; 

7. Ajudas de Custo e Subsídios de Transporte, 15 e 

16 de junho; 

8. CCP—Novo Regime de Trabalhos Complementa-

res e de Suprimento de Erros e Omissões, 15 a 

17 de junho; 

9. Workshop Prático de Contratação Pública, 17 e 19 

de junho; 

10.LTFP: do Recrutamento à Aposentação na Admi-

nistração Pública—ATUALIZADO, 17 a 19 de 

junho; 

11.Regime Sancionatório da Proteção de Dados Pes-

soais, 29 de junho a 1 de julho; 

12.A Formação e a Execução do Contrato de Emprei-

tada de Obras Públicas, 30 de junho a 2 de julho.  

 

 

 

 

 

FORMAÇÃO 

Oferta Formativa Online promovida pelo IGAP: 

DR 

1. COVID-19: Riscos, oportunidades e paradoxos 

para a gestão do conhecimento, 12 de maio; 

2. Segurança e saúde no trabalho: Um novo para-

digma, 13 de maio; 

3. Comunicar com os cidadãos no contexto da pan-

demia, 14 de maio. 

 

Programa de WEBINARS promovido pelo INA: 
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1—Em 31/03/2020 trabalhavam no Municí-

pio de Cabeceiras de Basto 333 trabalhado-
res com vínculo laboral. 

2—Até 31/03/2020 ocorreram 7 acidentes 

de trabalho no nosso Município. 

  

4—Distribuição dos postos de trabalho a 31/12/2019: 

ENTRADAS: 

 
Não se registaram entradas 

SAÍDAS: 

 
Não se registaram saídas 

 

3—Informação sobre o movimento de Recursos Humanos registado trimestralmente: 

5—Medicina no Trabalho: 6—Despesas com Saúde: 

Com o objetivo de garantir as melhores condições de saúde e 
de trabalho aos nossos funcionários, foram sujeitos a consulta 
de medicina no trabalho 37 colaboradores no 1.º trimestre de 
2020. 

As despesas com saúde dos trabalhadores do Município são 
suportadas pelo Orçamento Municipal, contrariamente às dos 
trabalhadores da Administração Central que são pagas pelo 
Orçamento do Estado. No Município da Cabeceiras de Basto, o 
custo destas despesas no 1º trimestre foi de 18.153,72€. 

Cargo/Carreira/Categoria 
N.º de postos de 

trabalho 
% 

Dirigente 7 2,10% 

Técnico superior 32 9,61% 

Especialista de Informática 1 0,30% 

Assistente Técnico 77 23,12% 

Assistente Operacional 208 62,46% 

Fiscais 3 0,90% 

Policia Municipal 5 1,50% 

TOTAL 333 100% 

Trabalhadores Acidentes

333

7

Trabalhadores Acidentes
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